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1. ENQUADRAMENTO 

O Roteiro Cidadania em Portugal é uma iniciativa promovida pela Animar com o apoio da 

Secretária de Estado Para a Cidadania e Igualdade “que está a desafiar redes e comunidades 

locais de todo o país para uma viagem de descoberta, reflexão e ação sobre cidadania e 

participação. Sob o lema “Parar, Pensar, Agir” uma equipa de animação com recurso a uma 
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carrinha com recursos lúdico-pedagógicos, está a apoiar a dinamização de atividades 

propostas por parcerias locais (…)”. 

O Roteiro dinamiza também um Centro de Recursos, seminários nacionais e 10 Grupos de 

Trabalho que envolvem entidades de todo o país e têm como objetivo produzir um contributo 

para a territorialização das políticas públicas com uma participação alargada.  

Os 10 temas correspondem às áreas temáticas do Roteiro e são: Agir para a Cidadania | 

Combate às Desigualdades | Igualdade de Género | Trabalho Digno e Crescimento 

Económico | Interculturalidade | Luta contra a Pobreza e Exclusão Social | Saúde e Qualidade 

de Vida | Instituições Eficazes e Inclusivas | Participação e Democracia Local | Territórios 

Sustentáveis | Ambiente e Bem-estar. 

O documento de trabalho que aqui apresentamos é o resultado produzido pelo grupo de 

trabalho Agir para a Cidadania (na versão inicial Educação para a cidadania). 

O grupo de trabalho recebeu, da organização coordenadora, uma proposta enquadradora do 

seu trabalho:  

“Trabalhamos com escolas e nas comunidades, trabalhamos sob vários conceitos Educação 

para a Cidadania e Igualdade, Educação para o Desenvolvimento e Cidadania Global, …, com 

processos educativos não-formais e/ou formais/curriculares nos estabelecimentos de ensino 

e formação profissional. Vamos fazer um encontro de diversidades e definir pistas e 

interrogações sobre o que estamos a querer desenvolver.” 

O grupo de trabalho inicialmente designava-se “Educação para a Cidadania”, o que definiu as 

organizações a quem foi direcionado o convite, bem como a temática trabalhada e a faixa 

etária definida (crianças e jovens até aos 18 anos). 

2. OBJETIVO 

Identificar as principais pistas e interrogações sobre a cidadania de crianças e jovens e as 

condições para a sua emergência. 

Identificar propostas de mudança nas políticas públicas, nomeadamente no que respeita 

estratégias territoriais e no que respeita a interação entre os estabelecimentos de ensino e 

as organizações da sociedade civil 

Pretende-se que as propostas aqui apresentadas possam conduzir a medidas de política 

que respondam e reconheçam a diversidade de territórios, de organizações e de 

comunidades em matéria de promoção da cidadania de crianças e jovens. 

 

3. O “CHIP” GERACIONAL 

 

“Os jovens de hoje gostam do luxo. São mal comportados, desprezam a autoridade.  

Não têm respeito pelos mais velhos e passam o tempo a falar em vez de trabalhar. 
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Não se levantam quando um adulto chega. Contradizem os pais, apresentam-se 

em sociedade com efeitos estranhos. Apressam-se a ir para a mesa e comem os 

acepipes, cruzam as pernas e tiranizam os seus mestres.” 

                                                                              SÓCRATES (470-399 A.C.) 

 

Embora não tenhamos confirmação da autenticidade da autoria do texto, a chamada de 

atenção para um “chip” de preconceito geracional civilizacional em relação às gerações mais 

jovens, que por vezes emerge na própria linguagem de jovens sobre si-próprios, pode ser o 

obstáculo interiorizado que induz profissionais e organizações a desacreditar no interesse 

genuíno das gerações mais jovens em participar para o bem comum, o qual 

civilizacionalmente existe assim estejam garantidas as condições chave. 

 

4. O CONCEITO DE CIDADANIA 

“A prática da cidadania constitui um processo participado, individual e coletivo, que apela à 
reflexão e à ação sobre os problemas sentidos por cada um e pela sociedade. O exercício da 
cidadania implica, por parte de cada indivíduo e daqueles com quem interage, uma tomada 
de consciência, cuja evolução acompanha as dinâmicas de intervenção e transformação 
social. A cidadania traduz-se numa atitude e num comportamento, num modo de estar em 
sociedade que tem como referência os direitos humanos, nomeadamente os valores da 
igualdade, da democracia e da justiça social. 
Enquanto processo educativo, a educação para a 
cidadania visa contribuir para a formação de pessoas 
responsáveis, autónomas, solidárias, que conhecem e 
exercem os seus direitos e deveres em diálogo e no 
respeito pelos outros, com espírito democrático, 
pluralista, crítico e criativo.” (Educação para a cidadania 
- Linhas orientadoras  – DGE novembro 2013) 
 

Na consulta a jovens 

emergiu: 

 “Difícil entender o 

conceito para além das 

eleições, governo e 

votar.” 

“Não sei o que significa.” 

“É uma palavra de 

adultos.” 

“Contribuir para 

melhorar.” 
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“A cidadania é responsabilidade perante nós e perante 
os outros, sentido de comunidade e de partilha 
insatisfação perante o que é injusto ou o que está mal 
vontade de aperfeiçoar, de servir espírito de inovação, 
da audácia, de risco é pensamento que age e ação que 
se pensa.” (Jorge Sampaio in Paixão, Maria de Lourdes 
Ludovice, 2000. Educar para a Cidadania. Lisboa Editora, 
S. A., Lisboa). 
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.                       

Palavras-chave que resultaram das várias perspetivas sobre o que é a cidadania 
por parte dos elementos que participaram no GT. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
           Palavras-chave que resultaram de um brainstorming inicial sobre o conceito de  
                 cidadania numa das consultas realizadas a jovens. 

Na consulta a jovens 

emergiu: 

“Cidadania são boas 

ações que me fazem 

sentir bem e sentir-me 

valorizado e orgulhoso de 

mim próprio.” 

“Cidadania é fazer 

aquelas coisas: recolhas 

de tampas, dar 

alimentos, cuidar dos 

idosos.” 

“Respeitar as regras e os 

deveres.” 

“É ter empatia pelos 

problemas que alguém 

está a viver.” 

“É respeito pela cultura, 

pela diversidade e é não 

ser racista.” 

“Saber conviver 

diariamente.” 

 

 

“Cumprir direitos.” 
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5. PONTOS DE PARTIDA PARA A ESTRUTURAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES 

5.1. INDICADORES DE EXISTÊNCIA DE PRÁTICAS DE CIDADANIA POR PARTE DAS 

CRIANÇAS E JOVENS 

Por forma a possibilitar uma melhor compreensão acerca do cumprimento de práticas 
representativas de uma cidadania ativa por parte de crianças, adolescentes e jovens 
portugueses, pareceu-nos pertinente apontar alguns indicadores de práticas que possam 
servir de referência na análise a esta questão. 

Consideramos importante os intervenientes (stakeholders) de um território, ou organização, 
aprenderem a reconhecer e valorizar o que crianças e jovens fazem e as formas como já 
praticam e aprendem de forma informal a cidadania, isto é, conhecer a visão de crianças e 
jovens sobre participação e cidadania. 

Todavia, ainda antes de nos debruçarmos sobre os tópicos que o grupo de trabalho 
compreendeu constituírem indicadores de cidadania e que serão elencados de seguida, 
existem alguns quesitos que se constituem, no nosso entender, cruciais para o 
desenvolvimento participativo da cidadania por parte do grupo aqui em apreço, 
nomeadamente: i) o (re)conhecimento, valorização e respeito pela perspetiva de crianças e 
jovens acerca da cidadania; ii) a auscultação das crianças e jovens, respeitando os seus 
pontos de vista e integrando-os nos processos educativos que lhes dizem respeito; iii) partilha 
de pontos de vista, preocupações e expectativas, por parte de adultos implícitos no trabalho 
de educação para a cidadania e das crianças e jovens beneficiários/as destas medidas. 

A partilha de ambas as visões das pessoas adultas e de crianças/jovens permitirá a evolução 

destes conceitos (cidadania e participação) e da visão dos impactos que se pretendem 

alcançar com os processos de educação formal e não formal para e na cidadania. 

Indicadores referentes a práticas individuais e grupais 

Na comunidade e na família: 

• Eventos, ocorrências dinamizadas e divulgadas, por jovens, por meios não 

tradicionais (facebook, youtube…) 

• Questionar regras (nível básico de participação /pré-aquecimento, que permite 

depois a gestão das regras decididas coletivamente) 

• Denunciar irregularidades 

• Cuidar dos espaços comuns | Apanhar lixo | Não sujar | Não estragar | Reciclar | 

Atravessar nas passadeiras | Refilar quando o adulto deixa o carro em segunda 

fila, quando estaciona no passeio ou em lugares reservado a mobilidade 

condicionada (Criança e jovem enquanto modelo positivo de aprendizagem nas 

práticas diárias)  

• Partilhar tarefas e responsabilidades, nomeadamente na vida familiar, de acordo 

com a sua idade/maturidade 

• Interação “educada” – civismo e civilidade  

• Tomar a iniciativa da ação (atividades, projetos…) | Organizar-se (formal e 

informalmente) para discutir, opinar e mudar, com ou sem suporte de adultos - 

Capacidade de negociação | Capacidade de argumentar 
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• Assumir e participar nas estruturas / órgãos formais / movimentos 

• Ter práticas de voluntariado (social, cultural…) 

• Saber como agir para prestar assistência a quem estiver em situação de 

emergência 

• Participar em atos eleitorais 

 

Nas organizações da sociedade civil, na escola e em espaços de educação não formal,  

Regras definidas por todas/os e acessíveis ao entendimento de todas/os (mas que 

consigam sair da lógica do regulamento interno) 

• Processos de educação entre pares 

• Analisar criticamente o mundo que os rodeia e serem capazes de agir para um 

mundo mais justo, igualitário e pacífico 

• Angariação de fundos para causas 

• Promover ações por causas sociais, ambientais, …  

• Implementação de projetos que promovam a participação juvenil  

• Jovens integrados nas estruturas comunitárias (associações, grupos informais, 

clubes...)  

• Ações desenvolvidas na comunidade por proposta de crianças e jovens 

• Jovens participantes em eventos solidários/temáticos/pró-ação 

• Apresentação de propostas de melhoria na escola e a sua concretização ou 

obtenção de resposta sobre as mesmas 

• Ter insatisfações e reivindicações 

• Participar nos órgãos de gestão das escolas (Conselho Pedagógico, Conselho 

Geral, Conselho de Alunos/as, Associações de Estudantes, Assembleias de 

Delegados.), existência de listas/candidatas/os e votantes para os órgãos de 

gestão  

• Participar em auscultações às/aos discentes 

• Participar nos dias das atividades revelando empenho e responsabilidade  

• Questionamento e sentido crítico | Pensamento divergente | Dar tempo ao 

dissenso, “viver bem com a divergência” 

• Reconhecer o mundo das interdependências 

• Valorizar a diversidade cultural 

• Existir atividades extracurriculares propostas pela escola e assumidas pelos 

jovens 

• Existir grupos informais de crianças e jovens que promovem e participam em 

atividades 

• Existir jovens em quadros de mérito e/ou honra (valorizando uma pluralidade de 

excelências) e lideres na escola, identificados e envolvidos, cujas características 

sociais/culturais correspondem a minorias na escola/comunidade, promovendo 

uma visão de representação global do universo escolar 
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Emergências da reflexão em torno dos indicadores: 

Verificou-se em ambos os grupos consultados, adultos de organizações e jovens: 

(1)  Dificuldades equivalentes em identificar indicadores de cidadania jovem 

“em ação”, as primeiras abordagens são de valores, conteúdos, formas de 

aprendizagem… 

(2) Uma prevalência de indicadores relacionados com o cumprimento de 

deveres de civilidade, de “bom cidadão”, cumpridor, solidário, …. 

(3) Difícil emergência de indicadores de cidadania relacionados com a 

indignação perante o que está mal, “espírito de inovação, da audácia, de 

risco…1”, bem como a rebeldia e intervenção “própria” da adolescência e 

consequentemente também a criatividade não emerge, limitando o 

imaginário da intervenção aos possíveis conhecidos. 

 

 

5.2. “NÃO OBJETIVOS” DA APRENDIZAGEM DE 

CIDADANIA 

Existe uma experiência acumulada de educação formal e não 

formal para a cidadania, por parte do sistema educativo e das 

organizações da sociedade civil, assim como práticas 

informais na família, no movimento associativo e entre pares. 

Este acumular de experiências, por vários setores, pode 

permitir-nos estabelecer um consenso sobre o que 

consideramos “não objetivos” da educação para a cidadania, 

por parte de qualquer organização. Estes “Não-objetivos” 

funcionam como sinais de alerta/analisadores das 

práticas indicando que algo tem de ser alterado, algo tem 

de ser analisado com mais cuidado e construídas 

estratégias alternativas no terreno. 

 

Pensamento padronizado versus Pensamento 

Integrativo 

• Formatação de pessoas, transmissão de um 

pensamento único 

• Processo exclusivamente/top-down “os 

nossos valores (adultos) vs os vossos valores 

(jovens) ” 

                                                           
1 Extraído da definição de Cidadania do Dr. Jorge Sampaio, enquanto Presidente da República 

Na consulta a jovens 

emergiu: 

• “Educamos para a 

cidadania ou somos 

cidadania?” 

• “Cidadania não são 

aulas, mas educação 

para a cidadania só 

lembra aulas.” 

• “O professor não 

ocupar mais espaço 

que o aluno.” 

• “Não ajuda sentir-me 

pressionado…aí 

bloqueio…é como 

nas avaliações da 

escola, tudo é 

avaliado num dia, 

não ajuda só contar 

aquele dia, depois 

bloqueamos.” 
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• Ser somente informação e conjunto de 

regras (“civilidade”) 

 

Processo educativo 

• Serem atividades pontuais/festividade, sem 

continuidade, torna-se num “faz de conta” 

• Cair tudo na educação para a cidadania, 

sem integração 

• Ser uni disciplinar 

• Ser exclusivamente educação formal, 

essencialmente teórica, centrada nos 

conteúdos   

• Ser essencialmente hierárquica 

consolidando relações de poder muito 

cristalizadas 

• Ser educação descontextualizada (Porque 

num contexto tratam-me de uma forma, 

noutro contexto de outra forma), distante 

das vivências do grupo 

• Ignore as evoluções sociais/tecnológicas 

• Apenas esperar que as/os jovens se 

inscrevam justificando que “só não 

participam porque não querem, porque há 

informação” 

• Ter ausência de desafios que requeiram um 

verdadeiro envolvimento 

• Ser derrotista e discurso de desistência: 

Achar que “está tudo bem” que já aconteceu 

muita coisa antes de eu nascer.” Estamos 

nos ombros dos gigantes! (Nada mais resta 

fazer)  

• Considerar que não é necessário recomeçar 

todo o percurso a cada geração de 

crianças/jovens 

 

Em que espaços? 

• Só na aula, em espaço fechado, não pode 

ficar fechado ali. 

• Como grupo à parte, um grupo secreto. 

• Limitado à ação nas escolas e somente em 

sala de aula. 

Quando 

questionadas/os sobre o 

que mudariam na escola: 

• “Avaliações” 

• Substituir as palavras 

caras por palavras 

normais 

• “Aulas de grupo. 

Fazer as coisas mas a 

cooperar uns com os 

outros, jogos, 

fichas…” 

• “O bullying” 

• Aulas na rua, ao ar 

livre, não dar 

matéria.” 

• “Aventura” 

• “Deveria existir 

menos matéria e a 

aprendizagem ser 

mais aprofundada 

(compreendermos a 

matéria em vez de a 

decorar).” 

• “Não ser tão 

stressante.” 

E quando 

questionadas/os sobre 

em que espaços e que 

tipo de oportunidades: 

• “Oportunidades de 

intercâmbio – viver e 

trabalhar no 

estrangeiro.” 

• “Associações que nos 

informam sobre a 

cidadania.” 

• “Família e amigos.” 
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• Ignorando o papel que cada interveniente 

chave pode ter no processo e que os 

stakeholders não ignorem o seu papel na 

educação para a cidadania. 

 

Por quem e para quem 

• Educação para a cidadania dada por 

qualquer pessoa, sem habilitações 

específicas. 

  

 

 

 

6. PRINCIPAIS OBSTÁCULOS AO EXERCÍCIO DA CIDADANIA POR CRIANÇAS E 

JOVENS 

A análise dos resultados dos principais obstáculos à participação e ao exercício da cidadania 

encontrados por crianças e jovens nas suas vivências quotidianas é feita a partir do modelo 

OMEDA apresentado na Carta Europeia Revista da Participação dos e das Jovens a Vida 

Local e Regional do Conselho de Autoridades Locais e Regionais do Conselho da 

Europa e baseia-se no pressuposto de que só pode ocorrer participação e exercício de 

cidadania efetivo, contínuo, com responsabilidades e direito a influenciar democraticamente 

os processos das suas vidas, quando as condições certas são criadas e todas as partes 

envolvidas no trabalho participativo têm a responsabilidade de garantir que estas 

condições estão presentes. Essas condições, que estão intimamente interrelacionadas 

e interdependentes, são: Oportunidades, Meios, Espaços, Direitos e Apoios. 

OPORTUNIDADES – Significa que crianças e jovens têm, por exemplo, acesso 
a informação (linguagem, meios e divulgação) sobre diferentes possibilidades 
de envolvimento e que sabem o que se está a passar na sua comunidade local. 
Também significa que os espaços, estruturas e mecanismos de participação 
estão organizados e trabalham para permitir às crianças e jovens entendê-los 
(lógicas de funcionamento e espaços de influência) e poderem contribuir para 
os mesmos plenamente. 

Principais obstáculos identificados 
pelo GT  

Principais obstáculos identificados 
pelas crianças e jovens  

• Dificuldade de acessibilidade física 
inexistência de suportes e canais de 
informação acessíveis para crianças 
e jovens com deficiência ou que não 
mobilizam o português 

• Falta de feedback e capacidade de 
resposta por parte dos vários 

• Falta de informação e canais de 
informação desadequados 

• Falta de oportunidades no geral 

• Inexistência de associação de 
estudantes 

• Excesso de burocracia 

• “Organizações de 

solidariedade/não-

governamentais.” 

• “Espaços comuns nos 

locais de ensino 

(refeitórios, 

bibliotecas, 

secretaria…)” 

• “Eventos 

desportivos/lúdicos 

(concertos, 

festivais).” 
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interlocutores (autoridades locais 
mas também escolas, ONGs, etc.) 
depois de primeiras iniciativas terem 
lugar 

• Falta de espaços agilizados para 
auscultação de crianças e jovens 

• Na educação formal a solicitação e o 
espaço para a participação de 
crianças e jovens quebra-se 
conforme se caminha do jardim-de-
infância para os outros níveis de 
escolaridade 

• Falta de tempo(s) nos tempos da 
educação formal para a prática da 
cidadania 

• Para adolescentes, sobretudo nas 
faixas a etárias dos 12 aos 16 há 
uma inexistência de respostas (fora 
do espaço escolar) que promovam 
atividades relacionadas com a 
Educação/ Formação para a 
Cidadania 

• Informação dada aos jovens é 
demasiado institucionalizada e pouco 
“youth-friendly” 

 

• Falta de oportunidades dentro e fora 
da escola para desenvolver 
competências para participar 

• Oportunidades para participação dos 
jovens muitas vezes são 
instrumentalizadoras, decorativas e 
as iniciativas são demasiado 
controladas pelos adultos 

• Falta de valorização das iniciativas 
entre pares 
 

Meios – Esta condição respeita o assegurar que as necessidades básicas 
estão garantidas. Estas incluem, por exemplo acesso à educação, habitação, 
saúde, transporte, conhecimento e acesso à tecnologia. 

Principais obstáculos identificados 
pelo GT  

Principais obstáculos identificados 
pelas crianças e jovens  

• O número de crianças jovens a 
viver em situações de pobreza tem 
vindo a aumentar em Portugal 

• Isolamento geográfico para as 
crianças e jovens de meios rurais 

• Vivência de situações de violência 
em casa 

• Projetos e iniciativas não 
acessíveis a crianças e jovens com 
deficiência 

• Organizações da sociedade civil e 
escolas não têm recursos práticos 
e relevantes para jovens de 
contextos mais vulneráveis se 
poderem envolver nas iniciativas 

• Falta de condições monetárias 

• Falta de valorização de outros saberes 
e excelências na escola 
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Espaços – As crianças e jovens precisam de espaço para criarem, reunirem, 
pensarem e sonharem coletivamente. É muito difícil, sobretudo para jovens, 
encontrarem espaços para poderem desenvolver as suas iniciativas, 
nomeadamente se estas não forem organizadas por adultos. Também aqui 
espaço a que fazemos referência é um espaço institucional ou seja, um 
espaço para participar na definição, implementação e avaliação de políticas 
públicas. 

Principais obstáculos identificados 
pelo GT  

Principais obstáculos identificados 
pelas crianças e jovens  

• Urbanismo pouco orientado para a 
cidadania  

• Falta de espaços, fora da escola, 
específicos para o suporte ao 
exercício da cidadania (participação) 
jovem – centros, salas que estejam 
disponíveis para grupos de jovens 

• Espaços consultivos às crianças e 
jovens estão esvaziados de poder e 
são espaços que muitas vezes só 
existem no papel 

• Apropriação das estruturas 
consultivas por parte das juventudes 
partidárias 

• Falta de oportunidades e mecanismos 
que obriguem as/os decisoras/es a 
responder às exigências de jovens 
(esvaziamento dos espaços de 
influência) 

 

• Falta de valorização das ideias dos 
jovens 
 
 
 

 

Direitos – As crianças e jovens precisam de ver garantidos os seus direitos de 
participação, por exemplo, através da existência de declarações, 
regulamentos internos, leis, etc. 

Principais obstáculos identificados 
pelo GT  

Principais obstáculos identificados 
pelas crianças e jovens  

• Inexistência do uso de linguagem e 
abordagens inclusivas nas iniciativas 
e projetos 

• Amputação de direitos a jovens 
imigrantes 
 

promovidas (sobretudo depois das 
aulas) 

• Existência de preconceitos e 
estereótipos face a determinados 
grupos sociais 
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• Preconceitos, estereótipos e 
adultismo (“a nossa imaginação sobre 
o que o outro é, como o vemos”) 

• Desvalorização dos direitos, do papel, 
das competências e do contributo que 
as crianças e jovens podem dar para 
a construção de uma sociedade 
assente em princípios de cidadania 

• Desvalorização das estruturas de 
participação de jovens enquanto 
instrumento para desenvolver 
processos de participação efetivos e 
inclusivos 

 

 

7. AVALIAÇÃO DE PROCESSOS PARTICIPATIVOS – Reflexões sobre a articulação 

entre metodologias quantitativas e qualitativas 

As formas de avaliação de processos participativos são uma parte da ação muito sensível, 
tendo o poder de sustentar o processo ou enviesá-lo, dando mais peso ao número de 
participantes do que ao processo e seu impacto na construção de práticas de cidadania 
sustentáveis. Assim é decisiva a reflexão e decisão sobre quais as dimensões em que 
a avaliação destas práticas deverá ter características qualitativas ou quantitativas e 
como se articulam as duas. 

A escolha das formas de avaliação deve promover uma abordagem aprendente, seja das 
crianças e jovens, seja dos profissionais, e principalmente das organizações, tendo em vista 
a melhoria das suas formas de funcionamento, a partir da valorização dos aspetos 
positivos e identificação dos aspetos a melhorar/recriar. 

Com a finalidade de possibilitar uma reflexão e melhoria contínua no âmbito das práticas de 
cidadania de crianças e jovens em Portugal e, assumindo a sugestão da constituição de um 
grupo territorial de stakeholders, consideramos pertinente a execução de um diagnóstico 
inicial da situação aqui em apreço e ainda a identificação de eixos/ subáreas de intervenção 
prioritárias. A realização de avaliações periódicas, possibilitando a ponderação dos 
impactos da intervenção e o ajustamentos das estratégias delineadas. Perante tais 
cogitações, adiantamos o recurso a metodologias qualitativas como sendo uma forma 
consentânea de adquirir as informações já citadas.  

A este respeito recomenda-se que: 

• Se privilegie a quantificação do número de oportunidades de participação de crianças e 
jovens, de iniciativa das organizações da sociedade civil (OSC), de escola ou de jovens 
sobre a quantificação do número de crianças e jovens que participam em cada uma das 
iniciativas. Associando-se, a esta avaliação quantitativa, uma avaliação qualitativa sobre 
o sentido que crianças e jovens dão à sua participação nestas iniciativas, assegurando 
standards mínimos de qualidade destas atividades que devem ser discutidos 
coletivamente. 
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• Se verifique quais os espaços que a escola ou organizações (OSC)valorizam como 
espaços de participação e de cidadania jovem versus os espaços em que os jovens se 
sentem em representação da escola/organização ou onde estão a participar nessa 
comunidade. 

• Que se referencie e reconheça os atos positivos de crianças e jovens. Nas escolas, 
valorizar os talentos e saberes das/os alunos/os mesmos não escolares aumentar a 
diversidade dos espaços de reconhecimento / mérito (desportivo, científico, artístico, 
escolar, cívico, amizade, solidariedade, participação…) para que cada criança e jovem 
possa sentir reconhecido o seu contributo/valor, mesmo que não tenha ainda sucesso 
escolar. 

 

8. PROPOSTAS 

8.1. INTERVENÇÃO TERRITORIAL  

Foram analisados pelo Grupo de Trabalho os diferentes stakeholders, meios e contextos que 

mais influenciam a aprendizagem da cidadania e estratégias de intervenção. 

Existiu consenso que o principal obstáculo ao desenvolvimento de estratégias de 

promoção da cidadania de crianças e jovens é, por um lado, as crianças e jovens não 

serem considerados stakeholders no que toca à decisão das estratégias e processos de 

tomada de decisão neste domínio, e, por conseguinte, as estratégias adoptadas terem 

dificuldades em responder aos interesses, necessidades, motivações, formas de fazer 

próprias destes grupos e dos vários contextos familiares, económicos, sociais e culturais em 

que vivem.  

A inexistência de prática de coordenação territorial entre os vários atores relevantes na 

promoção da participação e exercício da cidadania por parte de crianças e jovens adensa 

estas dificuldades e tendências. 

 

 

 

 

Resultado de um dos pequenos grupos do World Café. “Quais as/os principais 

stakeholders e que relações entre si? (O que não queremos reforçar e o que queremos 

potenciar?) 
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Medidas: 

a) Construção de uma estratégia territorial de 

promoção do exercício da cidadania por 

crianças e jovens criando espaços de diálogo entre 

os diferentes interlocutores com o objetivo de 

construir uma visão comum para a cidadania 

com estratégias concretas e partilhadas também 

nos projetos educativos das escolas. 

Envolver neste diálogo todos os interlocutores 

institucionais e autorepresentantes, mesmo os que 

não têm assento habitual nos concelhos municipais 

de educação. 

b) Criação de oportunidades e espaços de vivência 

da cidadania por crianças e jovens. 

• Envolver as crianças e jovens na construção, 

gestão e organização dos espaços que mais 

influenciam a aprendizagem da cidadania no 

quotidiano, pronunciando-se e agindo sobre os 

mesmos 

• Promover a existência de espaços que permitam 

a capacitação, o empoderamento e o exercício 

efetivo da cidadania (com temporalidade 

adaptada às idades) – Poder exercer a 

cidadania na prática e com frequência desde a 

infância 

 

c) Capacitação dos diferentes interlocutores. 

• Capacitar para o desenvolvimento de 

estratégias de promoção da participação de 

crianças e jovens, com valorização territorial e 

visão global 

• Capacitar para atuar em articulação com a 

escola nas várias dimensões: Ensino-

aprendizagem | Governança | Relação com a 

comunidade 

• Potenciar espaços de partilha de práticas, 

estratégias e metodologias entre os diversos 

interlocutores, nomeadamente organizações da 

sociedade civil, movimentos, espaços 

educativos e escolas 

Na voz das/os  jovens 

emergiram as seguintes 

perspetivas: 

• “Obrigatório porque 
o tema tem de passar 
pelos ouvidos das 
crianças, tem de 
chegar às/aos jovens” 

• “O ensino atualmente 
é obrigatório, 
antigamente o ensino 
não era obrigatório e 
as pessoas mais 
velhas queixam-se; 
hoje é obrigatório e 
eu valorizo isso, por 
comparação com 
outras pessoas." 

• “Não há ninguém que 
queira ficar na 
ignorância. A 
ignorância incomoda, 
dá vergonha.” 

• “Quanto mais 
conheço os limites 
(legais, 
constitucionais,…) 
mais livre sou de 
optar e escolher a 
minha intervenção 
politica.” 

• “Existem faltas de 
oportunidades para 
participar na 
comunidade que 
espelhem os nossos 
interesses” 

• “Educar para a 
cidadania é ter aulas 
ao ar livre, ter 
espaços de convívio e 
liberdade para todos 
darem a sua opinião.” 
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• Na formação de professores/as voltar a ter 

formação pedagógica creditada e não 

somente didática. Professores também 

precisam de espaços de cidadania 

 

d) Criação de plataforma eletrónica de acesso livre 

de suporte à partilha de informação sobre 

práticas de promoção da participação e cidadania 

de crianças e jovens, resultantes de projetos de 

intervenção. 

 

8.2. INTERVENÇÃO DAS/NAS ORGANIZAÇÕES DA 

SOCIEDADE CIVIL E ESCOLAS 

Na sequência da construção de uma estratégia territorial de 

promoção do exercício da cidadania por crianças e jovens 

destacamos a necessidade de uma coerência em 

complementaridade das intervenções nas/das 

organizações da sociedade civil e escolas e a fluidez da sua 

articulação, provocando a definição de standards 

mínimos de qualidade no que toca aos processos de 

participação, promovendo a transparência, 

horizontalidade, centralidade nas crianças e jovens, 

envolvendo-as nos processos de tomada de decisão, 

potenciando a partilha de poder, criando oportunidades de 

experimentar os resultados do exercício da cidadania, 

mesmo em pequena escala (A transparência sobre a escala 

em que se pode tomar decisões é fundamental para a 

confiança que se cria nos diferentes interlocutores, evitando 

sentimentos de manipulação ou inutilidade da participação). 

Os processos de participação devem ter a preocupação de 

estarem adaptados, a cada faixa etária e níveis de 

desenvolvimento das crianças e jovens, nomeadamente 

crianças e jovens com deficiência, por forma a promover 

uma visão de representação global do universo escolar, 

do qual estas crianças e jovens também fazem parte. 

A questão da obrigatoriedade da educação para a 

cidadania nas escolas, foi abordada no grupo de trabalho 

pela reflexão de um dos jovens, relembrando que o ensino 

ser obrigatório proporcionou a muitas crianças/jovens o 

acesso ao ensino, o que não aconteceu com gerações 

anteriores das suas famílias. Igualmente, foi referida a 

Na voz das/os  jovens 

emergiram as seguintes 

perspetivas: 

• “Para ter confiança 

dos professores 

tenho que o 

conhecer para falar 

da minha vida.” 

• “O importante é que 

os jovens sejam 

ouvidos. Se opinião 

não for valorizada, 

esquece!” 

• “Recorrer a jovens 

influentes para 

influenciar os outros 

jovens. Eramos os 

piores e agora somos 

referência para 

outros.” 

• “A diversidade 

aumenta a cidadania 

e a relação.” 

• “Eu tenho diversas 

linguagens porque 

conheci mundos 

muito diferentes. 

Depois de os 

conhecermos deixam 

de ser animais! Não 

tenho medo deles 

porque já sei como 

pensam! Depois de 

nos conhecermos o 

afeto e o carinho 

eram gigantes.” 
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necessidade de serem compreendidas a organizações políticas dos estados, em especial 

Portugal e União Europeia.  

Medidas: 

a) Reforçar a capacitação para o desenvolvimento de processos educativos não 

formais, mantendo a centralidade em todas as crianças e jovens, promover a 

envolvência da família e a responsabilização coletiva do cuidar. 

b) Promover ações de suporte a pequenos grupos de pessoas, com interesses comuns. 

Mesmo em pequena escala, são espaços de exercício de cidadania. 

c) Promover dentro das organizações e nos estabelecimentos de ensino o estímulo à 

expressão da diversidade, de opiniões, experiencias, religião, opções de vida.  

d) Promover a reflexão/repensamento coletivo sobre os espaços, já existentes, de 

participação das/os estudantes (Delegada/o de turma | Conselho Geral | Conselho 

Pedagógico | Assembleia de delegadas/os | Associação de estudantes | sala de aula | 

espaço envolvente à escola): 

• Passar de uma visão funcionalista dos cargos e espaços, para uma visão integrada 

de práticas e aprendizagens sobre cidadania, democracia, participação (Cada um 

destes cargos é um instrumento pedagógico poderoso, que desenvolvido estrategicamente 

pode ser transformador ao nível individual, coletivo e organizacional). 

• Adequação da linguagem e dos suportes de informação, nomeadamente para crianças 

e jovens com deficiência, com outras línguas maternas.  

• Promover sessões de reflexão/grupos de trabalho entre docentes e estudantes sobre 

as estruturas e processos de decisão nas escolas, bem como entre adultos e 

crianças/jovens nas outras organizações. 

• Promover processos de aprendizagem orientados para a justiça social, reforçando o 

pensamento crítico e a ação colaborativa para a mudança social. 

e) Promover processos de auscultação, coerentes com os valores de cidadania 

democrática, sobre as necessidades das crianças e jovens, nas organizações, nas 

escolas e no espaço territorial. 

f) Interdisciplinaridade na promoção da cidadania na educação formal: 

• Existência de clubes para a promoção da cidadania, incluindo parcerias com 

organizações da sociedade civil e atribuição de horário na componente não 

letiva a professoras/es, que podem, por exemplo, dinamizar atividades de impacto 

na escola e comunidade, promover formas de auscultação das crianças e jovens e 

formas de monitorização/visibilidade das atividades de cidadania desenvolvidas 

• Reforçar a articulação entre escola e os espaços de exercício da cidadania da 

comunidade 

• Definição de objetivos de educação para a cidadania em cada disciplina, em 

função de temas da cidadania passíveis de serem perspetivados sob diferentes 

prismas disciplinares. 

• Cultura escolar para a cidadania - Disciplina ou área projeto “chapéu” de 

educação para a cidadania que deve ser motor do funcionamento da escola 

enquanto espaço de cidadania, vendo-se como um espaço de inovação que promove 
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a análise e monitorização das práticas globais da escola de forma contextualizada e 

com foco nas/os estudantes, sendo a/o professor/a mediador/a. 

• Promover a aprendizagem entre pares a partir de modelos de liderança 

positivos. 

 

g) Elaborar relatório anual de práticas na escola relacionadas com Cidadania Ativa 

para dar visibilidade e relevância ao tema. Este documento deverá estar aberto a 

discussão e feedback por parte da comunidade escolar. 

 

h) Na formação profissional dos jovens devem-se trabalhar o desenvolvimento de 

competências que promovam a sua autonomia, capacidade de gestão de grupos, 

iniciativas, pensamento crítico e capacidade de agir para a transformação social. 
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9. QUEM SOMOS 

O Grupo de Trabalho Agir em Cidadania é constituído por 22 organizações com trabalho e 

reflexão nesta temática junto de vários grupos sociais e etários das quais 4 são institutos 

públicos, 1 Agrupamento de Escolas, 1 Escola Profissional, 1 Escola Superior de educação, 

11 organizações da sociedade civil, 4 são plataformas de organizações. Entre as/os 

participantes sublinhamos as muitas preocupações comuns sobre a educação para e na 

cidadania em Portugal apesar das diferentes abordagens, práticas e perspetivas sobre o 

tema. 

 

10. COMO FUNCIONÁMOS 

O grupo foi constituído por convite direto, a partir de um mapeamento prévio de organizações 

da sociedade civil, instituições públicas e de ensino superior com trabalho e reflexão em 

matéria de educação para a cidadania junto de vários grupos sociais e etários realizado pela 

Animar e pela SEIES, organização que assumiu a coordenação e facilitação deste grupo de 

trabalho. 

O Grupo de Trabalho Agir para a Cidadania funcionou entre maio e setembro de 2017 de 

forma aberta (acolhendo novos membros sempre que consideramos relevante para o 

andamento dos trabalhos), combinando trabalho presencial (5 reuniões que decorreram no 

Centro de Cidadania Ativa em Setúbal) e à distância entre as várias entidades que nele se 

foram envolvendo. 

O Grupo de Trabalho iniciou com uma metodologia de World Café Caótico, com 5 temas 

propostos enquanto pontos de partida de reflexão: i) Definir o quadro de resultados mínimos 

de reconhecimento da existência de exercício de cidadania por estas faixas etárias e o quadro 

desejável. (Indicadores que permite a leitura de que existe exercício de cidadania); ii) Quais 

as arenas/espaços que mais influenciam a aprendizagem da cidadania, que estratégias de 

intervenção em cada arena; iii) Quais os principais atores e que relações entre si, o que não 

queremos e o que queremos potenciar; iv) Quais as condições mínimas e as desejáveis para 

o exercício da cidadania por estas faixas etárias; v) Quais as condições mínimas e as 

desejáveis para processos educativos para a cidadania. A partir dos resultados desta primeira 

reunião, o grupo de trabalho de forma presencial e online, desenvolveu as reflexões e 

construiu as propostas apresentadas neste documento.   

Apesar do grupo ter como participantes representantes de organizações, projetos e 

plataformas de juventude, pensou-se que a coerência e a legitimidade de um trabalho que 

visa contribuir para se repensarem as práticas de educação para a cidadania nos vários 

setores com responsabilidades educativas neste domínio, passaria por implementar vários 

momentos de consulta a crianças e jovens residentes no país. Assim, entre julho de 2017 e 

setembro de 20172 foram levadas a cabo um conjunto de consultas às/aos jovens sobre 

Educação para a Cidadania com vista a: i) aumentar o conhecimento sobre as opiniões das 

                                                           
2 Este documento será analisado e validado numa reunião do Grupo de Trabalho Agir em Cidadania, alargada a 
jovens auscultados durante o processo, agendada para o dia 12 de setembro 2017. 
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crianças e jovens sobre estas temáticas; ii) gerar reflexão junto dos membros do grupo de 

trabalho sobre as visões destes grupos; iii) dar visibilidade às perspetivas e vontades de 

mudança por parte das crianças e jovens junto de decisores com responsabilidades nestas 

matérias. 

A metodologia de trabalho usada neste processo de consulta às crianças e jovens foi um 
processo baseado na utilização de vários métodos participativos (discussões silenciosas, 
“focus group”, brainstormings, trabalhos em pequenos grupos, world café, desenvolvimento 
de pinturas e desenhos, etc.) que variaram de acordo com os grupos de participantes e as 
práticas e experiências das organizações que implementaram as consultas; na ligação entre 
o individual e o social, na coexistência equilibrada e interação entre dimensões 
cognitivas, afetivas e práticas das aprendizagens e experiências das crianças e jovens 
neste domínio e na criação de um espaço de aprendizagem coletivo. Assim, algumas das 
preocupações que as facilitadoras procuraram ter nas diferentes consultas foram: 
 

• Dar espaço a que diferentes perspetivas pudessem emergir e dar origem a um diálogo 

gerador entre pares 

• Valorizar e aprofundar os diferentes pontos de vistas tendo uma preocupação 

acrescida de não manipular, fragilizar ou julgar as várias posições e entendimentos 

• Ser um espaço gerador de dúvidas e questionamentos mais do que de respostas 

prescritivas 

• Procurar ligações entre as visões aportadas e os valores da igualdade, respeito pela 
diversidade e justiça 

• Criar ligações criticamente reflexivas entre o concreto (ação desenvolvida ou por 
desenvolver) e o abstrato (conceito, valor que estamos a falar) 

• Ser transparente explicitando claramente o contexto da consulta e o papel das 

crianças e jovens na mesma 

 

11. ENTIDADES PARTICIPANTES 

Agrupamento de Escolas Lima de Freitas 

APCEP – Associação Portuguesa para a Cultura e Educação Permanente 

ANIMAR 

CASES – Cooperativa António Sérgio para a Economia Social 

CDSSS - Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social  de Setúbal  

Conselho Nacional de Juventude - Bolsa de Formadores do Conselho Nacional de 

Juventude – Portugal 

Escola Profissional de Setúbal 

IPS - Escola Superior Educação de Setúbal 

FENACERCI 

Fundação Calouste Gulbenkian  

Fundação Maria Rosa – ComParte 

Fundação Portuguesa A Comunidade Contra a Sida 

GlocalDecide 

ICE – Instituto das Comunidades Educativas  

IEFP – CEFP de Setúbal 
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Instituto Marquês Valle Flor / Plataforma Portuguesa das ONGD  

Menos 60 Mais  

Mentes Empreendedoras  

PlanoI 

SEIES  

 

12. FICHA TÉCNICA 

Autoras/es 

Agrupamento de Escolas Lima de Freitas - Paula Soeiro; APCEP – Carlos Silvestre; 

ANIMAR – Célia Lavado; CASES – Teresa Lucas; Centro Distrital de Segurança Social de 

Setúbal- Ana Curado | Rui Coelho; Coordenador da Bolsa de Formadores do Conselho 

Nacional de Juventude – Portugal - Dúlio Santos; Escola profissional de Setúbal - Diana 

Menezes | Fátima Camalhão; ESSE – IPS - Filipe Fialho; FENACERCI - Sara Gésero Neto; 

Fundação Calouste Gulbenkian - Adriana Pardal; Fundação Maria Rosa – ComParte - 

João Melo | Ronaldo Rodrigues | Saiming Na Fonta; Fundação Portuguesa A Comunidade 

Contra a Sida – Alexandra Brito | Júlia Morgado; GlocalDecide - Sílvia Pereira; ICE - Ângela 

Luzia | Manuela Correia; IEFP – CEFP de Setúbal – José Paulo Luís; Instituto Marquês 

Valle Flor / Plataforma Portuguesa das ONGD - Mónica Santos Silva; Menos 60 Mais - 

Helena Passos; Mentes Empreendedoras; Afonso Mendonça Reis | Irina Boteta; PlanoI - 

Joana Torres; SEIES - Ana Morgado | Patrícia Patrício | Vasco Caleira 

 

Entidade coordenadora 

SEIES – Sociedade de estudos e Intervenção em Engenharia Social – Isabel Rebelo 

 

Entidade promotora 

Animar – Célia Lavado 


